
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.653 - DF (2020/0060302-4)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : CRISTIANO DE SOUZA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS  - DF008161 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "[...] o STJ tem entendido que a prática da conduta de possuir 
drogas para consumo pessoal, prevista como crime no ordenamento, 
configura infração disciplinar de natureza grave no âmbito da execução 
penal. Precedentes" (AgRg no HC 547.354/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 
13/02/2020).

2. O pleito de desclassificação para falta de natureza média não pode 
ser examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão 
de instância, uma vez que não foi apreciado no acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.

3. Agravo desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 02 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.653 - DF (2020/0060302-4)
  
AGRAVANTE : CRISTIANO DE SOUZA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS  - DF008161 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO DE SOUZA 

MOREIRA contra a decisão de fls. 291/292, em que deneguei a ordem de habeas corpus, nos 

termos da seguinte ementa (fl. 291):

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE DROGA 
PARA USO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES 
DESTA CORTE SUPERIOR. ORDEM DENEGADA."

Nas razões recursais, o Agravante sustenta que "o reconhecimento de falta 

grave em razão de porte de droga para uso próprio enseja, no âmbito da execução penal, 

consequências que ultrapassam as próprias medidas fixadas pela Lei 11.343/2006 em seu 

artigo 28, que não prevê a imposição de pena privativa de liberdade" (fl. 299).

Alega que "o reconhecimento do porte para consumo pessoal de apenas 

10,4g de maconha para uso próprio como falta grave configura constrangimento ilegal" 

(fl. 299, sem grifos no original).

Também defende a desclassificação para falta disciplinar de natureza média, ao 

argumento de que o art. 111 do Código Penitenciário do Distrito Federal dispõe que 

"considera-se falta disciplinar de natureza média o preso 'fabricar, fornecer ou ter 

consigo objeto ou material cuja posse seja proibida em ato normativo próprio'" (fl. 300).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 565.653 - DF (2020/0060302-4)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. POSSE DE DROGA PARA USO PRÓPRIO. 
CARACTERIZAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "[...] o STJ tem entendido que a prática da conduta de possuir 
drogas para consumo pessoal, prevista como crime no ordenamento, 
configura infração disciplinar de natureza grave no âmbito da execução 
penal. Precedentes" (AgRg no HC 547.354/DF, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 
13/02/2020).

2. O pleito de desclassificação para falta de natureza média não pode 
ser examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão 
de instância, uma vez que não foi apreciado no acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.

3. Agravo desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A irresignação não prospera.

Ao manter a falta grave reconhecida pelo Juízo singular, o Tribunal de origem 

asseverou que o art. 52 da Lei de Execução Penal "dispõe que o cometimento de crime 

durante a execução da pena configura falta grave, sem fazer menção ao fato de o crime 

cometido ensejar ou não pena de restrição de liberdade" (fl. 120).

Como se vê, o entendimento exposto no acórdão atacado não diverge da 

orientação desta Corte Superior, no sentido de que "a posse de drogas no curso da execução, 

ainda que para uso próprio, constitui falta grave, nos moldes do art. 52 da LEP, pois o 

preso que pratica fato previsto como crime doloso durante o resgate das penas não 

demonstra comportamento adequado, apto a atrair os benefícios do sistema progressivo" 

(AgRg no HC 547.354/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 13/02/2020; sem grifos no original).

Com igual conclusão:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE DE 
DROGA PARA CONSUMO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Apesar de o tipo não mais cominar pena privativa de liberdade, 
não houve descriminalização da conduta prevista no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006. Assim, a teor dos precedentes desta Corte, a posse de drogas 
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no curso da execução, ainda que para uso próprio, constitui falta grave, nos 
moldes do art. 52 da LEP, pois o preso que pratica fato previsto como crime 
doloso durante o resgate das penas não demonstra comportamento 
adequado, apto a atrair os benefícios do sistema progressivo.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC 528.947/DF, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
26/11/2019, DJe 29/11/2019; sem grifos no original.)

Por fim, o pleito de desclassificação para falta de natureza média não pode ser 

examinado pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância, uma 

vez que não foi apreciado no acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0060302-4 HC 565.653 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07049949720198070000  7049949720198070000

EM MESA JULGADO: 02/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS  - DF008161 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 
PACIENTE  : CRISTIANO DE SOUZA MOREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO DE SOUZA MOREIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS  - DF008161 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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